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Os ministros do Exército, 
Marinha e Aeronáutica, en
gajados em campanha pela 
permanência do papel das 
Forças Armadas na Nova 
Constituição, tal como se 
insere na atual Carta Mag
na do Pais, já expressaram 
seu posicionamento ao pre
sidente José Sarney duran
te últimos despachos no 
Palácio do Planalto, segun
do informou ontem um as
sessor da Presidência. O 
informante acrescentou 
que o Presidente, que é o 
chefe supremo das Forças 
Armadas, de acordo com 
dispositivos constitucio
nais, dará respaldo à posi
ção militar. 

Os chefes militares, an
tes de levarem o problema 
ao presidente Sarney, ouvi
ram inicialmente os mem
bros efetivos dos seus res
pectivos Altos Comandos. 
Na reunião do dia 9, os mi
nistros militares, por una
nimidade, formalizaram a 
posição contrária à altera
ção dos artigos 90, 91, 92 e 
93 da atual Constituição, 
que tratam das funções das 
Forças Armadas como or-

. ganização militar. 
O art. 91, que a Comissão 

Provisória de Estudos 
Constitucionais altera a 
sua redação, define a desti
nação, retirando-lhes a 
atribuição de guardiãs da 
segurança interna. Esse é o 
dispositivo mais importan
te no contexto do papel das 
Forças Armadas, o qual os 
militares não permitem al
teração, por se t ratar de 
uma tradição da Repúbli
ca. Os militares da Aero
náutica e Marinha, menos 
radiciais, até admitem mo
dificações do art. 92, que 
trata da prestação do servi
ço militar, que podendo es
tender sua obrigatoriedade 
às mulheres e aos eclesiás
ticos na Nova Constituição, 
que na atual libera esse 
segmentos de sua obrigato
riedade em tempo de paz. 

Para uma alta patente do 
Exército, embora o projeto 
da Comissão mantenha nos 
encargos do Presidente, o 

de chefe Supremo das For 
ças Armadas, um dispositi
vo que lhe permite acionar 
as forças armadas no em
prego de assegurar a or
dem interna, emcaso de 
um caos politico-social, in
corre no risco da autorida
de máxima do País fraque
jar no comando da politica 
interna, respaldando os 
desmandos, fato que obri
garia as Forças Armadas a 
assumirem o papel de sua 
atual destinação constitu
cional, indo de encontro ao 
próprio chefe da Nação, co
mo aconteceu em 1964, com 
a deposição do presidente 
João Goulart, que era na
quele momento, ainda de 
acordo com a Constituição, 
o chefe Supremo das For
ças Armadas. 

Segundo um militar com 
assento no Alto Comando 
do Exército, os constituin
tes incorrerão num grande 
risco se aprovarem o ante-
projeto da Comissão, na 
parte que retira das Forças 
Armadas o seu papel na se
gurança interna, argumen
tando: as polícias militares 
e civis, não estão suficien
temente preparadas para 
missão dessa envergadura, 
são, quase sempre, segun
do exemplos amplamente 
conhecidos, elementos uti
lizados a serviço da politica 
de governadores estaduais 
fato que leva os militatres 
a não eonf iar na sua impar
cialidade. 

ESTRUTURA 

"Além da preparação da 
mentalidade dos militares, 
voltada para essa filosofia 
de segurança interna e ex
terna, existe toda uma es
trutura militar implantada 
no vasto continente brasi
leiro, elaborada dentro da 
moderna concepção estra
tégica de segurança na ter
ra, no mar e no ar que seria 
gradualmente desprezada, 
se retirarem da Constitui
ção o papel das Forças Ar
madas", afirmou ontem 
um oficial-general da área 
do Estado-Maior. 

Segundo a mesma fonte, 
na recente redivisão terri
torial militar, medidas fo

ram tomadas tendo em vis
ta o plano estratégico do 
Exército, que ao longo dos 
anos estuda os problemas 
de conflito do campo, suas 
áreas sensíveis e as solu
ções adequadas dentro do 
contexto de segurança in
terna. Exemplo disso, foi a 
retirada da região do Bico 
do Papagaio, considerada 
área sensível a conflitos pe
la posse de terras, da juris
dição do Comando Militar 
do Planalto, que mantém 
unidade de tropa muito dis
tante da área, para o Co
mando Militar da Amazó
nia, que sedia tropas nas 
proximidades, o Batalhão 
de Infantaria de Selva de 
Marabá. 

O plano da redivisão, que 
transformou os antigos 
Exércitos em Comandos 
Militares de área, levou em 
consideração, em primeiro 
lugar, a política de segu
rança interrna e externa, 
nasáreas fronteiriças, des
locando unidades de pontos 
considerados não prioritá
rios do ponto devista estra
tégico, para outros onde a 
ausência de unidade torna
vam vulnerável sua segu
rança. 

TRABALHO 
Coesos na defesa do pa

pel das Forças Armadas na 
nova Constituição, os mi
nistros militares vão ence-
ter trabalho junto aos con
gressistas, de forma direta 
e através dos seus assesso
res parlamentares, visan
do rejeitar o anteprojeto 
elaborado pelos notáveis 
na parte que altera as fun
ções das Forças Armadas. 

Os primeiros parlamen
tares a serem procurados 
serão os senadores detento
res de mandatos de oito 
anos, constituintes natu
rais sem disputar a reelei
ção, seguindo-se os deputa
dos e senadores que têm 
sua reeleição prováveis re
presentantes de bancada 
do Distrito Federal no Con
gresso, mais próximos do 
poder, já estão sendo pro
curados com esta finalida
de quando comparecem a 
solenidade no âmbito mili
tar. 


